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No inicio de outubro, quando o
presidente Fernando Collor retor-
nar da viagem que faré ao exterior,
o governo devera editar uma medi-
da proviséria para destinar crédi-
tos suplementares de Cr$ 2,5 tri-
lhées ao Executivo, Legislativo e
Jydicidrio. Segundo o ministro da
Jistica, Bernardo Cabral, esta é a
alternativa para superar o impasse
criado pelo adiamento da votagéo,
pelo Congresso, do Projeto de Revi-
g0 Or¢amentaria enviado pelo
Esgecutivo h4 mais de dois meses.
Em outubro, muitos ministérios
ngo terdo dinheiro sequer para pa-
gar seus funcionarios.

-ab A disposi¢do do Governo de
visar a medida proviséria foi comu-
nicada ao deputado Jodo Alves
&FL-BA) ontem, por um telefone-
ma do ministro da Justica. Alves,
ue é relator da Comissdo Mista no
g;‘:lg'resso para o Or¢camento, ha-
yia enviado um oficio ao ministro
Cabral, sugerindo a utiliza¢do da
niedida provisdria.
sod! Consultas
ori Cabral lembrou que a palavra
final ser4 dada pelo presidente Col-
dgr. Mas o Governo ja trabalha na
slaboracdo da medida. “O deputa- »
da;Jodo Alves estd discutindo o as- S S® ~ e ' £ : , : - e
sunto com as liderancas partida- O ministro Bernardo Cabral alerta que pode faltar recursos para pagar funcionarios
vias no Congresso”, informou. A ‘ i
questdo sera ainda estudada pelo
Ministério da Economia e recebera
o aval do ministério da Justica.
“Sé entdo levaremos o assunto pa-
paca palavra final do presidente
G@llor”, disse Cabral.
oy O Projeto de Revisdo Or¢amen-
t4ria ndo foi ainda votado no Con-
giesso por resisténcia do PDT e O
PT: Eles se recusam a analisar a
matéria sem que antes os parla-
mientares votem projetos salariais.
-FTY Legalidade
sb Na opinido do ministro, o uso
de medida proviséria ndo contraria
ahConstituicdo. Segundo Cabral, o
amtigo 167, paragrafo 3° da Consti-
taricdo permite a utiliza¢do de me-
didas provisérias para abertura de
crédito extraordindrio destinado
ao atendimento de “despesas im-
previsiveis e urgentes, como as de-
correntes de guerra, comogdo inter-
na ou calamidade publica”. O de-
putado pefelista garante que o caos
ng administracdo ptblica é pre-
i}]_’mcw de calamidade publica. -
% ‘A situagdo dos ministérios tri-
‘bunais superiores e do préprio Con-
grésso é cada vez mais critica: ndo
14 dinheiro para pagar fornecedo-
e§ ou comprar material e, dentro
‘de um més, néo sera possivel pagar
08" salarios dos funcionérios. No
%?jeto que apresentou a Comissédo
Mista de Orcamento, Alves desti-
‘Hol Cr$ 1,6 trilhdo (do total de Cr$
! 5 trilhées) a administracdo dos
! tg%‘ios dos trés poderes, ‘“para evi-
it4r a calamidade ptblica”.




